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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 19/2014
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que o Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV – é um programa do Governo Federal, gerido pelo Ministério das Cidades e operacionalizado pela CAIXA, que consiste em aquisição de terreno e construção ou requalificação de imóveis contratados que depois de concluídos são alienados às famílias que possuem renda familiar mensal de 0 a 3 salários mínimos;

Considerando que, segundo informação da própria Caixa, os imóveis contratados junto ao beneficiário não são passíveis de comercialização, caso incida algum caso o custo de cada imóvel seja restituído à CAIXA, devidamente corrigido, inclusive sem o benefício do subsídio do programa, e que qualquer ocorrência de irregularidade deve ser apurada pela Prefeitura, e em caso de omissão pela Agência da CAIXA em Bebedouro, cujas denúncias formalizadas serão apuradas;

Considerando que há denúncias de que especuladores estariam oferecendo valores muito inferiores ao valor dos imóveis pelas casas, bem como há inúmeras casas vazias porque seus contemplados não teriam interesse de mudar para o bairro que fica longe do centro da cidade;

Considerando que o descumprimento implica na rescisão do contrato junto ao contratado e impedimento de ser beneficiado com outro imóvel com subsídios de outro programa habitacional federal, pois o Programa Minha Casa Minha Vida determina o impedimento de venda, promessa de venda ou cessão de direitos, empréstimo ou aluguel do imóvel objeto do financiamento, bem como manter o imóvel fechado ou dar qualquer outra destinação que não seja a residência dos titulares com seus familiares;

Considerando que a proibição da comercialização ou aluguel das unidades perdura durante o período de 10 anos a partir da data de assinatura dos contratos, ou seja, até a plena quitação das parcelas de responsabilidade das famílias beneficiárias;

Considerando que tudo quanto foi exposto é de competência da Prefeitura Municipal disciplinar, fiscalizar, preservar, intervir, enfim praticar o ato que lhe competir para evitar que a legislação seja desrespeitada, caso em que o curador do interesse público poderá ser acionado para impor respeito ao interesse público.
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja oficiado ao Prefeito Municipal DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, e ao Diretor Municipal de Habitação MÁRIO PEREIRA DE SÁ, para que informe sobre a existência de apuração de comercialização, locação, cessão, empréstimo, ou qualquer outra forma de permissão para que pessoa estranha a família do contratante, utilize o imóvel do mutuário. Caso seja negativa a resposta, requer desde já que se digne designar servidor municipal para que faça visita nas residências do Residencial Pedro Paschoal, visando apurar possível infração.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de março de 2014.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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